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Resumo 
 
O presente estudo teve como objetivos investigar como professores que ensinam Matemática, que atuam na 
Educação Básica na região do Minho, Portugal, e no Distrito Federal, Brasil, percebem o aluno com NEE em sua 
sala de aula e na escola e, ainda, verificar que percentual desses profissionais teve alguma formação pedagógica 
ou continuada para atuar com alunos com NEE. Foram realizadas entrevistas com questões que abordavam a 
atuação pedagógica dos docentes em relação aos alunos com NEE presentes em suas classes. Os resultados 
preliminares apontam semelhanças entre os dados obtidos dos professores do Brasil e de Portugal: que os 
participantes conseguem caracterizar o tipo de NEE de seus alunos, contudo alguns não sabem identificar a 
deficiência de um aluno que não conheçam; alguns acham benéfica a inclusão do aluno com NEE em classes 
regulares, enquanto outros se sentem pouco à vontade com a presença desses alunos em suas classes. 
 
Palavras-chave: Ensino de Matemática.Inclusão. Percepções de Professores. 
 
Abstract 
 
This study aimed to investigate how teachers teaching mathematics involved in basic education in the region of 
Minho, Portugal, and the Federal District, Brazil, realize the student with special educational needs (SEN) in 
your classroom and school and even check what percentage of these professionals had any educational training 
or continuing to work with students with SEN. Interviews with questions that addressed the educational activities 
of teachers in relation to pupils with SEN present in their classes were held. Preliminary results indicate 
similarities between data obtained from teachers from Brazil and Portugal: participants can characterize the type 
of SEN of their pupils, yet few know not identify the deficiency of a student who does not know; some find 
beneficial inclusion of students with SEN in mainstream classes, while others feel uncomfortable with the 
presence of these students in their classes. 
 
Keywords:Teaching of Mathematics.Inclusion.Perceptions of Teachers. 
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Segundo a literatura da área, distintos aspectos relacionados à educação do aluno que 
apresenta necessidades educativas especiais (NEE3) têm sido objeto de estudo. Entre eles, 
destacamos a importância das salas de recursos; características sócio-emocionais; concepções 
de professores acerca da deficiência; preconceitos da deficiência; implicações da 
manifestação da deficiência; dificuldades de aprendizagem e inclusão de alunos com NEE 
(MOREIRA, 2012).  
Os fatores sociais, políticos, econômicos, psicoemocionais e culturais envolvidos no 
desenvolvimento dos alunos que apresentam NEE, são impactantes no contexto escolar onde 
estão inseridos, provocando formas peculiares de desenvolver a atividade docente. Dunn 
(1993) pontua que a aquisição de aprendizagem para esses alunos é facilitada por meio da 
adoção de uma prática docente sistematizada, onde o professor deverá motivar e incentivar o 
desenvolvimento do aluno com NEE, concedendo estímulos concretos que favoreçam sua 
aprendizagem.  Por outro lado, Borges (2002, p. 13) aponta que os professores, de um modo 
geral, “queixam-se das suas inabilidades em lidar com estas crianças, da dificuldade de 
integrá-los no trabalho do grupo, no sentido de que possam apresentar rendimento pedagógico 
satisfatório”. Tal atitude, muitas vezes, favorece ao estigma negativo de que o aluno que 
possui NEE seja menos capaz e sem condições de aprender. 
 
O problema 
 
Embora haja um reconhecimento por parte da maioria da comunidade escolar de que 
a relação entre as práticas pedagógicas de professores que ensinam Matemática que lidam 
com alunos com NEE e o desenvolvimento desses alunos, está intrinsecamente sobreposta, 
existem várias dificuldades que interrompem a existência dessa relação, que deveria ser 
benéfica a todos os atores envolvidos nesse processo. É preciso, no entanto, que o professor 
que ensina Matemática perceba a importância de se ter práticas pedagógicas que sejam 
capazes de estimular positivamente o desenvolvimento do aluno com NEE. Ademais, 
destacamos que, nesta perspectiva, o aluno com menor ou maior grau de comprometimento 
não está impossibilitado de aprender, uma vez que “a criança cujo desenvolvimento está 
complicado pelo defeito, não é simplesmente uma criança menos desenvolvida que seus 
contemporâneos normais, mas desenvolvida de outro modo” (VYGOTSKI, 1997, p. 12).  
                                                        
3 Em consonância com Correia (2008). 
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É necessário ter clareza que os objetivos pedagógicos para os alunos ditos normais 
(RAPOLI;MANTOAN; SANTOS; MACHADO, 2010) devem ser os mesmos para aqueles 
com alguma necessidade especial, considerando que neles o desenvolvimento poderá ser mais 
lento, de outra forma, sem a padronização exigida pelo sistema de ensino e pela sociedade em 
geral, mas que pode ocorrer consoante a peculiaridade desse aluno. Ademais, o professor que 
ensina Matemática deve buscar caminhos alternativos para a promoção da aprendizagem e do 
desenvolvimento do aluno atípico, cuja atuação pedagógica é fundamental para a realização 
desse processo. Vygotski (1997) defende que o aluno com atraso não deve ter educação 
diferenciada e com menor grau de qualidade. O docente deve perceber que sua relação social 
e pedagógica com estes estudantes é fundamental para seu desenvolvimento psíquico, uma 
vez que “o objetivo da escola, no final das contas, não consiste em adaptar-se ao defeito, mas 
sim, superá-lo” (VYGOTSKI, 1997, p. 151). 
Neste sentido, desenvolvemos o presente estudo, que teve como objetivos responder 
às seguintes questões: Como professores que ensinam Matemática, participantes deste estudo, 
veem a inclusão de alunos com NEE em suas aulas? Que percentual desses profissionais teve 
alguma formação (durante a graduação ou formação contínua) para atuar com alunos com 
NEE? É fundamental compreendermos estas questões a partir de uma dimensão mais ampla, 
onde poderemos analisar, além de nosso universo particular, o funcionamento de outras 
realidades e culturas educacionais, externas ao nosso País. 
 
 A deficiência como uma necessidade educativa especial: algumas reflexões 
 
Entre as definições historicamente registradas, observamos que não existe um 
conceito que representa um posicionamento frente ao combate dos preconceitos da inclusão 
de alunos com NEE, embora saibamos que o atendimento a esse aluno, ainda cercado de 
segregação e discriminação, tem apresentado uma tendência em se posicionar a favor da 
aceitação de conceitos que consideram o desenvolvimento social, histórico e cultural do 
estudante com NEE.   
Todavia, em relação à variedade de estudos sobre o tema, diversos teóricos, entre os 
quais destacam-seCorreia (2008), Diaz (1995), Gould (1991), Leontiev (1978), Mantoan 
(2007), Omote (1994), Pessotti (1984), Pino (2005), Sassaki (1997), Tunes (2003) e Vygotski 
(1997), postulam sobre as necessidades do aluno especial e, além disso, sobre o conceito de 
deficiência, que vem evoluindo ao longo da história, assumindo diferentes conotações 
conforme a cultura e a região. Consoante a Moreira (2012), o grupo de alunos com NEE é 
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variado e envolve, principalmente, os alunos com deficiência e transtornos globais do 
desenvolvimento. 
Observa-se, em muitos casos, que o ordenamento das palavras, tornando os termos 
menos agressivos e mais suaves, é uma tendência. Constatamos que desde a antiguidade, onde 
a deficiência era entendida como um castigo há o reflexo do preconceito e exclusão, 
existentes atualmente, em distintas culturas (DIAZ, 1995). Segundo Wachelke e 
colaboradores (2004), “nos tempos pré-históricos os indivíduos que não conseguissem se 
adaptar às atividades de coleta e caça eram simplesmente deixados de lado por sua 
comunidade” (p. 310). Ainda, de acordo com os autores, “caso o recém-nascido apresentasse 
qualquer tipo de deficiência, era imediatamente sacrificado” (p. 310). De acordo com Pessotti 
(1984), o abandono e a rejeição foram substituídos pela proteção, quando passaram a ser 
recebidos em asilos, mesmo em condições físicas e humanas desfavoráveis, e pela segregação, 
uma vez que não ficavam sob a proteção familiar e, muito menos, no convívio social.  
Adiante, com o avanço da ciência, as definições baseadas no sobrenaturalismo 
perderam força. Porém, o tratamento que era dado à pessoa com deficiência continuou 
limitado aos processos de exclusão, sendo classificadas como doentes e incapazes. Pessotti 
(1984) pontua que o médico emitia julgamento e condenava o indivíduo atípico, cuja visão 
fatalista perpetuava, quando tais pessoas eram consideradas irrecuperáveis e que não 
poderiam ser educadas. As concepções naturais, que substituíram as concepções teológicas, 
consideravam a deficiência um erro da natureza, adotando o caráter da hereditariedade, 
porém, mantendo a segregação como forma de punição. Wachelke e colaboradores (2004) 
ressaltam que “mesmo após o advento das ciências, permaneceram visões pessimistas e 
fatalistas sobre a situação de pessoas com necessidades especiais, que passaram a ser 
segregadas” (p. 310).  
A necessidade de se buscar meios e formas de diagnosticar a doença dos indivíduos 
com deficiência, fez com que, a partir do início do século XIX, a identificação das pessoas 
não aptas para o trabalho fosse feita através de testes de medida da inteligência (PESSOTTI, 
1984). Medir a inteligência tinha como objetivo “desenvolver técnicas para identificar 
crianças cujo fracasso escolar sugerisse a necessidade de alguma forma de educação especial” 
(GOULD, 1991; p. 151). Nem mesmo as ações sociais voltadas para essas pessoas foram 
capazes de minimizar as ideias fundadas no descrédito e exclusão. Não possuir as mesmas 
características que os semelhantes, era suficiente para a segregação, uma vez que a 
homogeneidade social prevalecia, e ainda prevalece, entre as pessoas consideradas normais. 
Nega-se a diversidade e a singularidade presentes em cada indivíduo. No entanto, ao longo 
dos anos, as posições fatalistas, baseadas no sobrenaturalismo e na organicidade, deram lugar 
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às concepções sociais da deficiência, que representaram um avanço em relação às posições 
adotadas. A deficiência passou a ter uma conotação social e não orgânica. 
Contudo, com o advento da concepção histórico-cultural de deficiência, que ecoou 
no sentido de mostrar que a pessoa que apresenta deficiência não é uma pessoa incapaz, 
desconsiderou-se a padronização e linearidade do desenvolvimento dos alunos com NEE. O 
principal representante da matriz histórico-cultural foi Lev SemiónovicVygotski, estudioso 
russo, com interesses teóricos variados, que viveu entre 1896 e 1934. Para maiores 
esclarecimentos, sugerimos a leitura de Vygotski, Luria e Leontiev (1988). 
Sublinha-se, também, que é nesse contexto que Vygotski (1997) propõe uma 
abordagem diferenciada sobre as teorias existentes acerca do desenvolvimento dos alunos 
com NEE. Deste modo, Amaral (1994) esclarece que a deficiência é pautada na abordagem 
social do defeito, forjada na exclusão e não na aceitação da singularidade. Para Vygotski 
(1997) não é o defeito físico que legitima a deficiência, mas a importância social dada a ela. 
Para ele “a criança cujo desenvolvimento está complicado pela deficiência, não é 
simplesmente uma criança menos desenvolvida que seus contemporâneos normais, mas 
desenvolvida de outro modo” (p. 12).  
Em seu livro “Fundamentos de Defectologia”, Vygotski, ao mesmo tempo em que 
propõe uma discussão sobre a deficiência, apresenta o conceito de defectologia, referindo-se 
ao estudo da deficiência, cujo objeto não é a insuficiência orgânica, mas sim a criança 
acometida pela deficiência. O autor considera que a coletividade é a base do desenvolvimento 
das funções psíquicas superiores - memória, imaginação, pensamento e linguagem 
(VERONEZI; DAMASCENO; FERNANDES, 2005), pois é no convívio com o outro que 
surge a vida social, imbricada de emoções, brincadeiras, regras sociais e toda forma de 
situação exposta àquele que vive em sociedade. Porém, esclarece a necessidade de se 
considerar as particularidades do desenvolvimento de cada indivíduo.  
Consoante a Pino (2005), “acontece uma espécie de transposição da experiência 
coletiva para o indivíduo” (p. 50). Isto é, para o autor a coletividade é capaz de transferir 
conhecimentos que não seriam possíveis na unicidade social. Segundo Moysés (1997), 
Vygotski possibilitou novas perspectivas para o estudo das atividades grupais. Por sua vez, 
Leontiev (1978) considera que o processo de apropriação é o resultado de atividades efetivas, 
criadas pelo desenvolvimento da cultura humana. Só é possível haver comunicação na 
coletividade e complementa ao afirmar que: 
A criança não está de modo algum sozinha em face do mundo que a rodeia. As suas 
relações com o mundo têm sempre por intermediário a relação do homem aos outros 
seres humanos; a sua atividade está sempre inserida na comunicação (...), quer sob a 
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comunicação verbal, ou mesmo apenas mental, é condição necessária e específica do 
desenvolvimento do homem na sociedade (LEONTIEV, 1978; p. 290). 
Embora o indivíduo biológica e cognitivamente incomum possa ser igualado ao 
indivíduo comum, os meios e modos dos quais ele utiliza para realizar suas atividades, 
percorrem caminhos distintos. Em vista disso, fica inviável comparar o nível de dificuldade 
do ensino de crianças típicas com aquelas que apresentam deficiência, devido à complexidade 
do desenvolvimento humano e a singularidade presente em cada um. Vygotski (1997) aponta 
para a existência de novos caminhos que visam à superação das barreiras sociais do problema. 
Tais processos são orientados por meio de desafios que criam condições para seu 
aparecimento, uma vez que “a criança ao encontrar-se em dificuldades, vê-se forçada a fazer 
um desvio para vencê-las”.  
Observamos que a partir do processo de interação da criança com o meio, “cria-se 
uma situação que impulsiona para a compensação”(p. 136). É necessário que sejam criadas 
condições de superação das dificuldades e que, ainda assim, não há garantia de sucesso. O 
autor pontua que “seria errôneo pensar que só estes momentos culminam no processo de 
desenvolvimento, que a sábia natureza leva a criança pelo caminho da superação e de forças 
que ajudam a acabar com o atraso” (p. 142).  
É neste contexto que a educação para alunos com NEE deve afastar-se dos modelos 
que visam aos isolamentos social e cultural do indivíduo. Para tanto, é necessário que os 
professores, atores responsáveis pelo atendimento pedagógico, conheçam as exigências 
socioculturais que se apresentam no desenvolvimento e na educação do aluno com NEE. 
Ressalta-se que incluir não pode ser interpretado como um apêndice da lei (ANTUNES, 
2008). A Declaração de Salamanca (1994) esclarece que “o princípio fundamental das escolas 
inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e diferenças que apresentam” (p. 23).  
Para Carvalho (2008), “em vez de evidenciar os direitos dos deficientes de serem 
incluídos, deveríamos defender os direitos dos ditos normais de conviverem com as pessoas 
em situação de deficiência para se enriquecerem com o exercício da alteridade” (p. 14). 
Muitos docentes, de áreas distintas, embora atuando com alunos com NEE, sentem-se 
despreparados para a prática docente, como se tivessem que ter cuidados diferenciados em 
relação àquelas crianças com essa peculiaridade. Neste sentido, vemos que:  
No âmbito da educação (...) é muito comum ouvirmos as pessoas dizerem que não se 
sentem preparadas para atuar com as crianças e os jovens especiais. É verdade. De 
fato, não estamos preparados para isso. Se estivéssemos, o nosso compromisso com 
essas crianças e jovens não se traduziria como um desafio. É desafio exatamente 
porque não sabemos como fazer. Temos que investigar, buscar, descobrir. Mas a 
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questão a ser feita, não é se estamos ou não preparados para isso. A pergunta é outra: 
queremos aceitar o desafio?  (TUNES, 2003, p.11 – destaque da autora). 
Vygotski (1997) corrobora com a ideia de que a educação de estudantes com NEE 
deve afastar-se dos modelos que visam ao isolamento social. Negar a diversidade é negar as 
peculiaridades de cada ser humano. É preciso, contudo, “promover socialmente a pessoa 
biologicamente incomum” (TUNES, 2003, p. 10). Isso deve ocorrer, principalmente, no 
ambiente escolar, uma vez que este faz parte do ambiente social da criança atípica.  
Tunes e Bartholo (2004), ao discorrerem sobre a promoção do desenvolvimento, 
salientam que ensinar “não comporta, portanto, generalizações; significa, antes de tudo, o 
voltar-se para o diferente, o particular, o singular” (p. 53). Esteban (2002) afirma que a 
exploração da potencialidade da realidade escolar deve ocorrer na medida em que a trajetória 
individual seja substituída por caminhos coletivos. Isso não significa abandonar o 
individualismo, a singularidade. Significa enriquecer a subjetividade através do 
estabelecimento de redes de solidariedade.   
Dante (1999) pontua a necessidade de mostrar às crianças variadas formas de 
aprendizagem, ofertando-lhes múltiplos meios e formas de aprender. Assim, o respeito à 
singularidade fica visível, visto que todos têm uma forma diferente de aprender. Destacar a 
importância que a família dá ao trabalho do professor, que às vezes é maior que o trabalho 
feito em casa (ZUNINO, 1995), o que deve ser um fator crucial para o desenvolvimento das 
atividades pedagógicas, é imprescindível. Tunes e colaboradores (2003) ressaltam que “para o 
professor empenhado em promover a aprendizagem de seu aluno, há o imperativo de penetrar 
e interferir em sua atividade psíquica” (p. 691).  
Algumas atitudes são necessárias para ajudar o docente nas tarefas pedagógicas 
diárias, como a “intervenção atenta, a fim de colocar seus recursos pessoais e diferentes 
instrumentos e estratégias em favor da aprendizagem e do desenvolvimento do aluno” 
(TACCA, 1997, p. 18).  É igualmente necessário que o professor que ensina Matemática 
perceba que sua relação pedagógica com o desenvolvimento do aluno com NEE deve pautar-
se na ética, profissionalismo e respeito, contribuindo para o seu desenvolvimento e para 
promoção da sociedade em geral.  
 
Metodologia 
 
Aqui, explicitamos como o tema foi investigado do ponto de vista metodológico. 
Para Winegar, em Moreira e Manrique (2012), a metodologia demonstra as relações 
existentes entre a teoria e o fenômeno e entre este e os procedimentos metodológicos adotados 
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pelo pesquisador. Além disso, Silva (1998) pontua a importância de o pesquisador defender 
sua posição frente ao objeto de investigação, devendo ser capaz de “explicitar em seu relato 
de pesquisa, a sua opção metodológica e todo procedimento desenvolvido na construção de 
sua investigação e os quadros de referência que o informam” (p. 3).  
Para Esteban (2002), a finalidade da pesquisa educacional é o aperfeiçoamento da 
prática, onde a conexão desta com a teoria propicia a transformação da realidade. Assim, 
entendemos que o desenho metodológico deve privilegiar a dinâmica do processo educativo, 
atuando na construção histórico-cultural de uma educação capaz de respeitar a singularidade e 
diversidade escolares.  
Assim, este estudo, de caráter qualitativo (LEFEVRE, LEFEVRE, 2005; 2010), 
possui seu alicerce nos processos e interações entre as pessoas participantes do estudo e o 
ambiente em que estão inseridas, pois “os fenômenos educativos não podem ser pesquisados 
fora da interação dialógica entre teoria e prática” (ESTEBAN, 2002;p. 10). 
 
Instrumento de coleta dos dados 
 
O guião de pesquisa utilizado neste estudo, construído pelos autores desta 
investigação, constitui-se de duas partes: a primeira foi utilizada para o levantamento de 
informações pessoais dos participantes, tais como gênero, idade, tempo de experiência 
profissional, entre outras informações. Por sua vez, a segunda parte é um inventário referente 
à definição de NEE, atendimento ao aluno com NEE, educação inclusiva e atuação do 
professor que ensina Matemática. Possui 21 itens, como “A inclusão, na classe regular, de 
alunos com NEE graves pode ser benéfica para eles”; “Os alunos com NEE devem ser 
inseridos em classes separadas nas escolas regulares”; “Em que medida está familiarizado 
com materiais didáticos para o ensino de Matemática a alunos com dificuldades de 
aprendizagem específicas?”; “Alguma vez solicitou a compra de material didático 
apropriado ao ensino de Matemática para alunos com NEE à direção da sua escola?”, entre 
outros, que foram respondidos em uma escala de cinco pontos: 1 – discordo fortemente, 2 – 
discordo, 3 – indeciso, 4 – concordo, 5 – concordo fortemente. Foram feitas adaptações para a 
utilização do referido guião em Portugal, uma vez que muitos termos utilizados diferem-se 
devido à cultura local, como, por exemplo, os conceitos de necessidades educativas especiais 
e de inclusão.  
Neste terreno, Bauer e Gaskell (2000) sustentam que é primordial, durante a coleta 
dos dados, enfatizar a confidencialidade das informações e do próprio entrevistado.  Segundo 
os autores, isso faz com que os participantes deem respostas consistentes, gerando uma 
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relação de confiança entre o entrevistado e o entrevistador, o que pode garantir a 
fidedignidade e precisão das respostas obtidas (MOREIRA, 2005). 
 
Resultados e Análises 
 
Inicialmente, esclarecemos que a pesquisa realizada no Brasil em 2010 foi feita em 
três escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal. E em Portugal a pesquisa foi 
desenvolvida em três escolas da rede pública de ensino da região do Minho (Portugal) em 
2012.  
 
Análise dos resultados brasileiros  
 
Após o cumprimento formal das exigências, realizamos nosso estudo no Brasil. Dos 
31 participantes da investigação, 18 (58,06%) são do gênero masculino, enquanto 13 
(41,94%) são do gênero feminino. A idade mínima foi de 23 e a máxima foi de 51 anos, com 
média de 33,4 anos. Quanto ao tempo de trabalho na rede pública de ensino do Distrito 
Federal, observamos que variou entre 6 e 23 anos, com média de 12,9 anos. Sobre a 
permanência na Unidade de Ensino onde atuavam, constatamos que este período variou de 1 a 
16 anos, com média de 8,9 anos. Todos os professores de Matemática, participantes do 
estudo, atuavam na segunda fase do Ensino Fundamental, do 6º ao 9º anos. 
Os resultados mostraram que 31 (100%) dos professores de Matemática, 
participantes da pesquisa, atuam em sala de aula do ensino regular; 5 (16,13%) responderam 
que na Escola ou nas classes em que atuam não possuem alunos com deficiência; 26 (83,87%) 
informaram que há alunos que apresentam deficiência em suas classes, por isso a Escola é 
considerada inclusiva. Para responder à primeira questão, os dados gerados a partir do 
inventário, que se encontra ao final deste artigo, foram analisados por meio de análise 
quantitativa. Foi calculada a média (em uma escala de 1 a 5) em cada um dos itens 01, 02, 03, 
04, 05, 06 e 21. Em relação à caracterização da deficiência dos alunos, 21 (67,74%) 
informaram que sabem caracterizar a deficiência de seus alunos. Contraditoriamente, 23 
(74,19%) professores de Matemática informaram que não sabem identificar quando um aluno 
apresenta deficiência e qual é a deficiência do aluno. Finalmente, 21 professores de 
Matemática, 67,74%, informaram que se sentem à vontade com alunos que apresentam 
deficiência presentes em suas aulas. Os demais, 10 professores, 32,26%, não desejavam ter 
alunos com deficiência em suas classes. 
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Ao analisar os dados referentes à segunda parte da pesquisa, obtemos que 28 
professores, 90,32%, responderam que são informados a respeito de cursos sobre Educação 
Inclusiva para professores de Matemática. Porém, 18 (58,06%) sinalizaram que participaram 
de cursos que abordam o tema nos últimos anos. 22 respondentes, 70,97%, realizam leituras 
sobre Educação Inclusiva e 14 (45,16%) informaram que se sentem preparados para trabalhar 
com alunos que apresentam deficiência.  
Se para D’Ambrosio (1998), a formação insuficiente do professor, sobretudo 
daqueles que ensinam Matemática, é um desafio para a educação. Para ele, a falta de 
capacitação para conhecer o aluno e a desatualização dos conteúdos adquiridos durante a 
licenciatura, constituem necessidades de oportunizar aos referidos profissionais a valorização 
das experiências de seus alunos, para Correia (2008), as exigências acadêmicas para lidar com 
o aluno com NEE aumentam a frustração e angústia dos docentes, sendo necessária 
adequação na formação dos mesmos. Por seu turno, Moreira e Manrique (2014, p. 472, 
tradução nossa) sinalizam que os docentes têm buscado, cada vez mais, formas de corrigir 
lacunas em sua formação inicial, mediante a formação contínua. Segundo os pesquisadores, 
os professores têm procurado este tipo de formação contínua para se adequar às exigências 
que a lida com a inclusão requer, buscando minimizar os impactos relacionados à 
aprendizagem dos alunos com NEE, em aulas de Matemática. 
Sobre disciplinas da graduação que abordassem o tema da Educação Inclusiva, foi 
respondida por 27 colaboradores, 87,10%. Alguns responderam com prontidão, outros não se 
lembravam nem quando concluíram a graduação. Do total de respondentes, apenas 8tiveram a 
disciplina Educação Inclusiva, ou o tema discutido em outras áreas, durante a graduação. 
Para Moreira (2014), a formação ao nível da graduação ainda é um problema e que 
deve ser revisto urgentemente. Segundo o autor, “todos os docentes têm o direito de buscar 
informações acerca da temática, realizar formação contínua e discutir com os pares diferentes 
experiências” (p. 09), sendo necessário ampliar o acesso a todo tipo de informações que 
possam subsidiar o trabalho docente em sala de aula. 
 
Análise dos resultados portugueses 
 
O estudo realizado em Portugal contou com a contribuição de 11 professores que 
ensinam Matemática, dos quais 9 (81,8%) são do gênero feminino e 2 (18,2%) são do gênero 
masculino. A idade mínima dos participantes foi de 22 e a máxima de 55 anos, com média de 
36 anos. Quanto à experiência profissional docente, observamos que variou entre 1 e 23 anos, 
com média de 9,6 anos. Entre os professores que ensinam Matemática, participantes desta 
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pesquisa, 8 (72,7%) atuam no 1º ou 2º Ciclos da Educação Básica, 2 (18,2%) atuam no 3º 
Ciclo e 1 (9,1%) atua no Secundário. 
Constatamos, também, que 9 (81,8%) professores que ensinam Matemática atuam 
em sala de aula do ensino regular e 2 (18,2%) atuam exclusivamente na Educação Especial; 4 
(36,4%) responderam que nas classes em que atuam não possuem alunos com NEE, mas que 
já tiveram contato com esses alunos; 7 (63,6%) informaram que atuam com alunos com NEE. 
Para responder à primeira questão, os dados gerados a partir do inventário foram analisados 
por meio de análise qualiquantitativa. Em relação à caracterização da deficiência dos alunos, 7 
(63,6%) docentes informaram que sabem caracterizar as NEE de seus alunos. 
Contraditoriamente, 4 (36,4%) participantes revelaram que não sabem identificar quando um 
aluno apresenta deficiência e, ainda, que não sabem definir a tipologia da deficiência. 2 
(18,2%) professores não responderam a este questionamento. Finalmente, 6 docentes (54,5%), 
informaram que se sentem à vontade com alunos especiais presentes em suas aulas. E 5 
professores, 45,5%, não desejavam ter alunos com NEE em suas classes. 
Por outro lado, 8 depoentes, 72,7%, responderam que são informados a respeito de 
cursos que abordam a temática Educação Especial ou Educação Inclusiva e 6 (54,5%) 
docentes sinalizaram que participaram desses cursos nos últimos anos. Também, 7 
respondentes, 63,6 %, realizaram leituras sobre a temática e apenas 4 (36,4%) participantes 
informaram que se sentem preparados para trabalhar com alunos com NEE.  
E sobre disciplinas da graduação que abordassem o tema da Educação Inclusiva ou 
Educação Especial, foi respondida pelos 11 colaboradores. Obtivemos 4 depoentes 
informando que tiveram disciplinas que abordassem a temática durante a graduação, ou ainda, 
o tema discutido em distintos componentes curriculares.  
A literatura aponta que os professores que ensinam não só Matemática, mas outras 
disciplinas escolares, devem buscar alternativas que contribuam para a educação e, 
consequentemente, a inclusão da criança e do adolescente com dificuldades de aprendizagem, 
especialmente se a necessidade de dar visibilidade ao processo construtor de práticas 
pedagógicas capazes de transformar a atual realidade escolar se faz tão presente na vida de 
alunos com NEE (MOREIRA, MANRIQUE, 2014; YOUNG, CURCIC, 2013). 
 
Considerações finais  
 
Este estudo teve como objetivos investigar como os professores que ensinam 
Matemática em escolas da rede pública da região do Minho – Portugal e do Distrito Federal, 
Brasil, concebem a inclusão de alunos com NEE em suas aulas, mais restritamente com 
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deficiência, bem como identificar que percentual desses profissionais docentes teve alguma 
formação, durante a graduação ou formação contínua, para atuar com alunos com NEE. Os 
resultados do estudo permitiram chegar a distintas conclusões e algumas apontando 
similaridades entre os dados do Brasil e de Portugal. 
Os professores que ensinam Matemática em Portugal, participantes desta pesquisa, 
similarmente aos docentes brasileiros, recebem informações acerca das NEE de seus alunos 
especiais em reuniões específicas, realizadas geralmente no início do período letivo, quando 
tomam conhecimento do Programa Educativo Individual (PEI). Ao nível social, porém, 
alguns docentes não sabem identificar ou caracterizar a necessidade especial de um aluno que 
não conheçam.   
Pelo que se observa, algumas atividades poderiam ser desenvolvidas, no âmbito 
escolar, para minimizar a falta de conhecimento acerca da identificação e caracterização de 
alunos com NEE. Os próprios depoentes sinalizaram que têm oferta de cursos de formação 
contínua em Educação Especial, embora tenham se queixado desta oferta não ocorrer em 
horários diferentes do seu turno escolar. Segundo eles, essas atividades são feitas pelos 
colegas professores da Educação Especial. Em muitos casos, têm que pagar para que possam 
se atualizar e buscar melhorias para as suas aulas e alunos com NEE. Para nós, esse tipo de 
formação deve ocorrer em todo o período letivo e, ainda, ser custeada pelos órgãos públicos.  
Ao nível da sala de aula, os professores, ao sinalizarem que não desejam ter alunos 
com NEE em suas classes, apontam para a necessidade de definição de algumas estratégias 
para minimizar os resultados negativos de tais atitudes (MOREIRA, MANRIQUE, 2014). 
Maia (2009) sustenta que o “padrão da normalidade está inserido no princípio da igualdade” 
(p.265). Para a autora, a deficiência é vista como um conjunto de diferenças desvantajosas. 
Mantoan (2008) pontua que a exclusão escolar, com base nas limitações, prevaleceu no 
passado, mas que possuem defensores até nos dias atuais, o que é vergonhoso do ponto de 
vista da cidadania. Antunes (2008) pondera que as “diferenças jamais podem servir de 
pretexto para estabelecer hierarquia entre melhores e piores, entre certos e errados” (p. 15), ou 
seja, alunos com e sem NEE têm os mesmos direitos.  
Entendemos que a formação contínua é, também, uma forma de minimizar tais 
atitudes com relação aos alunos com NEE. Talvez se ocorressem com maior frequência, 
intensidade e se os cursos fossem gratuitos, teríamos resultados mais significativos. 
Ressaltamos que a maioria dos colaboradores tem procurado este tipo de formação para se 
adequar às exigências que a lida com alunos com NEE requer. Ademais, uma parcela 
significativa desses professores que ensinam Matemática realiza leituras acerca do tema, seja 
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em revistas de circulação semanal ou especializadas, seja em textos apresentados pelos pares 
para discussão durante as reuniões. 
Apesar de terem acesso a cursos diversos (muitos vezes pagos pelo próprio 
professor), leituras e horas de formação ofertada pelos pares, os depoentes, ao reforçarem que 
não desejavam ter alunosque apresentam deficiência em suas classes, ou que não estão 
preparados para trabalhar com esses alunos, apontam para uma problematização evidente em 
nossa sociedade. Apesar de termos uma literatura consistente, que tende para um 
posicionamento frente ao fim da visão fatalista, percebemos que ainda existem diversas 
lacunas que dificultam a práxis pedagógica voltada para alunos com NEE. O preparo desses 
profissionais passa, necessariamente, pela valorização docente, mediante estratégias de 
combate à exclusão do aluno com NEE. E mais que isso! Deve-se, primeiro, incluir o 
professor na educação especial, ofertando-lhe condições de trabalho satisfatórias, uma vez que 
a inclusão dá o direito da pessoa com deficiência ter acesso ao espaço comum da vida em 
sociedade (MAIA, 2009).  
Poucos professores de Matemática, participantes do estudo, tiveram alguma 
formação, durante a graduação, que abordasse o tema. Porém, essa condição não ofusca a 
possibilidade de realização de um trabalho pedagógico capaz de levar em consideração as 
diferenças presentes na sala de aula, principalmente se considerarmos que seus pares da 
Educação Especial desenvolvem atividades de formação contínua, como mencionado 
anteriormente.  
Os resultados obtidos na pesquisa sugerem a necessidade de estudos com uma 
amostra maior de professores que ensinam Matemática em escolas portuguesas. Ademais, 
julgamos importante realizar atividades com os participantes do estudo, a fim de minimizar 
atitudes que possam atrapalhar a relação entre os atores envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem, diminuindo os efeitos da segregação e rejeição das diferenças presentes nos 
distintos grupos sociais. 
Em síntese, esclarecemos que as divergências encontradas entre os resultados das 
pesquisas realizada no Brasil e em Portugal podem ter distintas motivações. Entre elas, temos 
a diferença cultural, as modalidades de educação adotadas em cada País, o gênero dos 
participantes, bem como o nível de atuação profissional dos depoentes. Ademais, devemos 
levar em consideração a amostra. Porém, destacamos que os dois Países carecem de políticas 
públicas de valorização do profissional docente que lida com o aluno com NEE, e mais ainda, 
de uma política de inclusão concreta, capaz de valorizar a singularidade como constituidora 
do seio social, devendo ser um permanente desafio a ser respondido (FREIRE, 1982).  
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